
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
 

EQUIPE DE CONCURSOS - CSI/SRH/SMPG
EDITAL

EDITAL DE ABERTURA 148/2018
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DO CARGO DE MÉDICO

ESPECIALISTA
 

O Município de Porto Alegre, por intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, em conformidade
com os autos dos Processos nº 17.0.000027633-2 e 18.0.000078314-1 e da Autorização nº 083/2017 do Comitê
para Gestão de Despesa de Pessoal, torna pública a realização do concurso público para provimento do cargo
efetivo de Médico Especialista, do quadro de pessoal das Administrações Direta, Autárquica e Fundacional e para
formação de cadastro de reserva (CR). O concurso será realizado diretamente pela Coordenação de Seleção e
Ingresso (CSI) da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão (SMPG), sendo a Comissão Examinadora
composta por servidores efetivos do Município.

 

Código Cargo
Total

de
vagas

Vagas
Negros

Vagas
Portador

de
deficiência

Escolaridade, exigências
mínimas e habilitação legal

Tipo de
prova

CP 585
Médico

Especialista –
Cardiologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em
Cardiologia, com registro no

Conselho Regional de
Medicina/RS.

Objetiva

CP 586
Médico

Especialista –
Cirurgia Pediátrica

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Cirurgia Pediátrica, com registro no
Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 587
Médico

Especialista –
Cirurgia Vascular

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Cirurgia Vascular, com registro no
Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 588
Médico

Especialista –
Medicina Interna

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em Clínica
Médica ou Medicina Interna, com
registro no Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva
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CP 589
Médico

Especialista –
Neurologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em
Neurologia, com registro no

Conselho Regional de
Medicina/RS.

Objetiva

CP 590

Médico
Especialista –

Neurologia
Pediátrica

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Neurologia Pediátrica, com registro
no Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 591
Médico

Especialista –
Oftalmologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Oftalmologia, com registro no
Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 592
Médico

Especialista –
Otorrinolaringologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Otorrinolaringologia, com registro
no Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 593
Médico

Especialista –
Pneumologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em

Pneumologia, com registro no
Conselho Regional de

Medicina/RS.

Objetiva

CP 594
Médico

Especialista –
Radiologia

01 - -

Curso de Graduação em Medicina
e Título de Especialista em
Radiologia, com registro no

Conselho Regional de
Medicina/RS.

Objetiva

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deve conhecer este Edital e certificar-se de que preenche todos os
requisitos exigidos.

1.2 As informações prestadas no formulário de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo o
Município de Porto Alegre o direito de excluir do concurso público aquele que omitir ou prestar informações
inverídicas.

1.3 A declaração falsa, incompleta ou inexata de dados determina o cancelamento da inscrição e anulação de
todos os atos decorrentes dela em qualquer época.

1.4 Não será aceita inscrição de outra forma além da estabelecida neste Edital.

1.5 A inscrição do candidato implica a aceitação das normas para o concurso público contidas neste Edital, nos
avisos, comunicados e em outros atos a serem publicados.

1.6 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, editais, avisos e
comunicados referentes a este concurso público divulgados no Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre,
www.portoalegre.rs.gov.br/dopa, e no endereço eletrônico oficial da Prefeitura de Porto Alegre,
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www.portoalegre.rs.gov.br/concursos.

1.7 Os documentos exigidos neste Edital, quando necessário, devem ser encaminhados à Equipe de Concursos,
Rua Siqueira Campos, nº 1300, 9º andar, sala 915, CEP 90010-907, no horário das 9h às 11h30min e das
13h30min às 17h.

1.8 Todos os documentos solicitados podem ser entregues pessoalmente, por terceiro ou postado via serviços de
sedex ou carta registrada com aviso de recebimento pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios),
dentro dos prazos estipulados em edital.

1.9 As provas serão realizadas no Município de Porto Alegre – RS em data, horário e local a serem oportunamente
divulgados.

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO

2.1 São requisitos para o ingresso no serviço público municipal:

a) ser aprovado em concurso público;
b) ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, neste caso, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre
brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, nos termos do §1º do art. 12 da
Constituição da República Federativa do Brasil;
c) estar em dia com as obrigações eleitorais e militares;
d) possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo e o registro no órgão de classe;
e) ter idade mínima de dezoito anos completos até a data da posse;
f ) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo.

3. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO

3.1 Descrição Sintética: prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, de acordo com a especialidade médica;
diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano em ambulatórios, escolas, hospitais ou órgãos afins; fazer
inspeção de saúde em servidores municipais, bem como em candidatos a ingresso no serviço público municipal;

3.2 Descrição Analítica: dirigir equipes e prestar socorros urgentes; efetuar exames médicos, fazer diagnósticos,
prescrever e ministrar tratamento para diversas doenças, perturbações e lesões do organismo humano e aplicar os
métodos da medicina preventiva; providenciar ou realizar tratamento especializado; praticar intervenções
cirúrgicas; ministrar aulas e participar de reuniões médicas, cursos e palestras sobre medicina preventiva nas
entidades assistenciais e comunitárias; preencher e visar mapas de produção e fichas médicas com diagnóstico e
tratamento; transferir, pessoalmente, a responsabilidade do atendimento e do acompanhamento aos titulares de
plantão; atender aos casos urgentes de pacientes internados, nos impedimentos dos titulares de plantão;
preencher os boletins de socorro urgente, mesmo os provisórios, com diagnóstico provável ou incompleto dos
doentes atendidos nas salas de primeiros socorros; supervisionar e orientar os trabalhos dos estagiários e
internos, preencher as fichas dos doentes atendidos a domicílio; preencher relatórios comprobatórios de
atendimento; proceder ao registro dos pertences dos doentes ou acidentados em estado de inconsciência ou que
venham a falecer; atender a consultas médicas em ambulatórios, hospitais ou outros estabelecimentos públicos
municipais; examinar funcionários para fins de licença, readaptação, aposentadoria e reversão; examinar
candidatos a auxílios; fazer inspeção médica para fins de ingresso; fazer visitas domiciliares para fins de
concessão de licenças a funcionários, fazendo diagnósticos e recomendando a terapêutica; prescrever regimes
dietéticos; prescrever exames laboratoriais; incentivar a vacinação e indicar medidas de higiene pessoal; emitir
laudos; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; e
executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.

 

4. DA CARGA HORÁRIA, CONDIÇÕES DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO INICIAL

4.1 Carga horária de 20 horas semanais de trabalho: R$ 2.731,81 (vencimento básico inicial).

4.2 Poderá, de acordo com a necessidade da Administração ter alterações na jornada de trabalho e respectivos
vencimentos, conforme descrito a seguir:
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4.2.1 Convocação para regime especial de trabalho suplementar, com carga horária semanal de trabalho de 30
(trinta) horas semanais e gratificação correspondente a 50% (cinqüenta por cento) sobre sua remuneração.

4.2.2 Convocação para regime especial de trabalho de tempo integral, com carga horária de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais e gratificação correspondente a 50% (cinqüenta por cento) sobre sua remuneração. 
4.2.3 Convocação para regime especial de trabalho de dedicação exclusiva, com carga horária de 40 (quarenta)
horas semanais e gratificação de 100% (cem por cento) sobre sua remuneração.

4.3 A carga horária semanal poderá ser cumprida com plantões fixos semanais de 12 (doze) horas e, ainda, como
complementação mensal da jornada, com plantões de 12 (doze) horas em finais de semana ou conforme
necessidade das escalas do serviço nos órgãos de lotação dos servidores.
4.4 Além do previsto nos itens 4.1 e 4.2, integra os vencimentos a Gratificação de Incentivo Médico (GIM),
correspondente a:

a) 45% (quarenta e cinco por cento) do vencimento básico, devida a servidores em regime normal de
trabalho, de 20 (vinte) horas semanais;
b) 75% (setenta e cinco por cento) do vencimento básico, devida a servidores convocados para regime
especial de trabalho suplementar, de 30 (trinta) horas semanais; ou
c) 100% (cem por cento) do vencimento básico, devida a servidores convocados para regime especial de
trabalho de tempo integral ou de dedicação exclusiva, de 40 (quarenta) horas   semanais.

4.5 Vale alimentação, conforme previsto na Lei Municipal nº 7.532/1994.

4.6 Vale transporte facultativo e subsidiado, em conformidade com o estabelecido pela Lei Municipal nº
5.595/1985.

4.7 Plano de Saúde facultativo e subsidiado, conforme Lei Municipal nº 11.556/2014.

 

Quadro Resumo dos Vencimentos:

Regime de trabalho/ Carga Horária
semanal

Remuneração Inicial
(R$)

Gratificação Incentivo Médico
(GIM)

Total (R$)

Normal/20h R$ 2.731,81 R$ 1.229.31
R$

3.961,12

Suplementar/30h R$ 4.097,72 R$ 2.048,86
R$

6.146,58

Tempo integral/40h R$ 4.097,72 R$ 2.731,81
R$

6.829,53

Dedicação exclusiva/40h R$ 5.463,62 R$ 2.731,81
R$

8.195,43

*Poderão ser acrescidas aos vencimentos outras gratificações conforme local de trabalho.

 

5. DA DIVULGAÇÃO

5.1 A divulgação oficial de todas as etapas referentes a este concurso dar-se-á na forma de editais e extratos de
editais, veiculados nos seguintes meios e locais:

a) Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre (DOPA-e), www.portoalegre.rs.gov.br/dopa;
b) em jornal de grande circulação;
c) no painel físico da Prefeitura, localizado em frente ao Edifício Intendente José Montaury (Rua Siqueira
Campos, nº 1300).
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5.2 Em caráter informativo, haverá divulgação dos atos no endereço eletrônico oficial do Município de Porto
Alegre, www.portoalegre.rs.gov.br/concursos.

 

6. DA INSCRIÇÃO

6.1 A inscrição deve ser feita, somente, via internet, no endereço eletrônico oficial do Município de Porto Alegre,
www.portoalegre.rs.gov.br/concursos, entre as 09 horas do dia 27 de agosto de 2018 e às 23 horas e 59
minutos do dia 14 de setembro de 2018, no horário oficial de Brasília – DF.

6.2 O candidato deverá preencher o formulário de inscrição, conforme subitem 6.1, E emitir o Documento de
Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de inscrição do concurso, conforme
instruções no Anexo I.

6.3 O valor da taxa de inscrição é de R$ 128,00 (centro e vinte e oito reais).

6.4 A taxa de inscrição deve ser paga até 17 de setembro de 2018, em qualquer agência bancária ou casas
lotéricas.

6.5 Não será aceita inscrição com pagamento da DAM posterior à data estipulada no subitem 6.4

6.6 O Documento de Arrecadação Municipal – DAM (boleto bancário) deve conter, obrigatoriamente, o CPF do
candidato para fins de validação de sua inscrição.

6.7 Havendo mais de uma inscrição do mesmo candidato, será validada somente a última inscrição realizada.

6.8 O Município não se responsabiliza pelas inscrições não recebidas por motivos, de ordem técnica, alheios ao
seu âmbito de atuação, tais como falhas de telecomunicações, falhas nos computadores, nos provedores de
acesso e quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a correta transferência dos dados.

6.9 As inscrições efetuadas somente serão consideradas válidas após a comprovação do pagamento da taxa de
inscrição.

6.10 Para fins de homologação da inscrição, o candidato deverá, dentro dos prazos previstos neste Edital,
preencher o formulário de inscrição e, não sendo beneficiário da isenção de taxa nos termos do Capítulo 7, realizar
o pagamento do boleto bancário, conforme instruções do Anexo I.

6.11 É vedada inscrição condicional, extemporânea, via postal, fac-símile ou correio eletrônico.

6.12 Inscrições que não contenham pelo menos nome e sobrenome do candidato e o mesmo CPF usado para
emissão do Documento de Arrecadação Municipal (DAM), não serão homologados.

6.13 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, salvo em caso
de cancelamento do certame.

6.14 Não será aceita inscrição paga com cheques sem provisão de fundos.

6.15 O candidato que não tiver acesso aos meios eletrônicos pode realizar sua inscrição nos telecentros
municipais. Os endereços dos telecentros podem ser obtidos pelo telefone 156 (Fala POA – Atendimento ao
Cidadão) ou na Prefeitura Municipal (Rua Siqueira Campos, 1300, 9º Andar, sala 915).

 

7. DA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO

7.1 É assegurado o direito de isenção da taxa de inscrição ao candidato que, cumulativamente:

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o
Decreto Federal nº 6.135/2007; e
b) for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto Federal nº 6.135/2007.

7.2 Não será concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição ao candidato que não possua o Número de
Identificação Social - NIS já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na data da sua inscrição no
concurso.

7. 3 É da inteira responsabilidade do candidato procurar o órgão gestor do CadÚnico do seu município para
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inscrição e atualização do seu cadastro na base de dados.

7.4 Para solicitação da isenção da taxa de inscrição, o candidato deve, obrigatoriamente, preencher o formulário
de inscrição, conforme subitem 6.1, indicando o Número de Identificação Social – NIS atribuído pelo CadÚnico do
Governo Federal e, também, declarar-se membro de família de baixa renda, conforme Decreto 6.135/2007,
assinalando o campo específico do formulário de inscrição.

7.5 O s dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, devem ser exatamente iguais aos que foram
declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico.

7.6 A inscrição com o pedido de isenção pode ser efetuada no período compreendido entre as 09 horas do dia 27
de agosto de 2018 e às 23 horas e 59 minutos do dia 28 de agosto de 2018, horário oficial de Brasília – DF.

7.7 A Equipe de Concursos consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações
prestadas pelo candidato.

7.8 Será desconsiderado o pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição de candidato que tenha efetuado
o pagamento da taxa de inscrição.

7.9 O resultado dos pedidos de isenção serão divulgados, conforme item 5 deste edital.

7.10 Poderá haver recurso do pedido de isenção da taxa de inscrição indeferido.

7.11 O candidato com pedido de isenção da taxa de inscrição indeferido deverá emitir o DAM (boleto bancário),
conforme instruções no Anexo I e pagar a taxa de inscrição do concurso, conforme item 6.

7.12 O candidato com pedido de isenção da taxa de inscrição indeferido, que não efetuar o pagamento da taxa de
inscrição, será automaticamente excluído do concurso.

 

8. DA RESERVA DE VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD) E NEGROS

8.1 Ao candidato inscrito para concorrer à reserva de vagas para pessoas com deficiência (PcD) ou para negros, é
assegurado, respectivamente, os percentuais de 10% e 20% das vagas oferecidas, incluídas as que forem criadas
durante o prazo de validade do concurso.

8.2 Os candidatos poderão inscrever-se em apenas uma das reservas de vagas, pessoas com deficiência ou
negros.

8.3 Para concorrer à reserva de vagas:

a) o candidato PcD deverá, no ato da inscrição, declarar-se deficiente, e, preencher o campo específico da
sua opção, sob pena de não ter direito ao benefício da reserva de vagas caso não efetue esse registro;
b) o candidato negro deverá, no ato da inscrição, declarar-se de cor preta ou parda e, preencher o campo
específico de sua opção, sob pena de não ter direito ao benefício da reserva de vagas caso não efetue esse
registro.

8.4 Os candidatos inscritos para concorrer na reserva de vagas participam do concurso em igualdade de
condições com os demais candidatos.

8.5 Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência e negros, estas serão
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem de classificação.

8.6 O candidato inscrito na reserva de vagas e aprovado no concurso será submetido à avaliação de comissão
específica, para fins de reconhecimento da condição solicitada, no período anterior a sua posse.

8.7 O candidato que não for reconhecido como negro ou pessoa com deficiência pelas respectivas comissões
avaliadoras passará a concorrer pela lista de classificação geral.

 

9. DO ATENDIMENTO ESPECIAL

9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá, obrigatoriamente,
assinalar o campo próprio no formulário de inscrição, especificando as condições de que necessita e encaminhar
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laudo médico particular, atestando a necessidade de tais condições, conforme itens 1.7 e 1.8, impreterivelmente,
até o dia 17 de setembro de 2018.

9.2 O candidato que necessitar do uso de aparelho auditivo para a realização da prova deve apresentar laudo
médico atestando a necessidade de tal condição, na mesma data estabelecida no subitem 9.1.

9.3 A solicitação de condições especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade, e
não será obrigatório à Administração Pública aceitar pedidos fora do prazo estabelecido no subitem 9.1.

9.4 O indeferimento da solicitação de atendimento especial será divulgado conforme o item 5 deste Edital.

9 . 5 O candidato com sua solicitação de atendimento especial indeferida disporá de 03 (três) dias úteis,
subsequentes à publicação, para encaminhar requerimento de recurso, conforme subitem 14.1. Após esse período,
não será aceito pedido de revisão.

9.6 Não será concedido tempo adicional para a realização das provas ao candidato que solicitar atendimento
especial, exceto para os casos orientados em laudo médico, no qual deve estar informado a espécie e o grau/nível
de deficiência, bem como sua provável causa, com expressa referência ao código correspondente da
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), emitido nos últimos noventa dias, contados a partir da
publicação deste Edital.

9.7 O tempo adicional atribuído ao candidato conforme orientação médica será, no máximo, de 01 (uma) hora.

9 . 8 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, além de solicitar
atendimento especial para esse fim, deve levar um acompanhante que será responsável pela guarda da criança,
que ficará em sala reservada para essa finalidade. No momento da amamentação, a candidata será acompanhada
de um fiscal e o responsável pela guarda do lactente deve retirar-se do local.

9.9 Os casos de atendimento especial não solicitados no prazo informado no item 9.1 deverão ser requeridos, de
forma escrita e fundamentada, junto à Comissão de Concursos, no endereço citado no subitem 1.7 e 1.8, ou ainda,
através do email: concursos@sma.prefpoa.com.br, os quais terão sua necessidade avaliada pela referida
Comissão.

 

10. DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

10.1 As inscrições efetuadas de acordo com o item 6 serão homologadas pelo Secretário Municipal de
Planejamento e Gestão.

10.2 Do indeferimento das inscrições poderá haver recurso.

10.3 A não apresentação de recurso dentro no prazo indicado acarretará o cancelamento da inscrição e a
consequente eliminação do candidato no concurso.

10.4 A divulgação das inscrições será feita em uma única lista, na qual constarão todas as inscrições
homologadas, indicando as inscrições para reserva de vagas para negros e para pessoas com deficiência (PcD).

 

11. DA PROVA

11.1 A prova será realizada na cidade de Porto Alegre – RS, na data provável de 21 de outubro de 2018, às 14
hs, horário de Brasília/DF.

11.2 A data, a hora e o local da prova poderão ser alterados com antecedência mínima de 15 (quinze) dias,
conforme item 5.

11.3 Não será aplicada prova em data, hora e local diferentes dos predeterminados em edital.

11.4 A prova será objetiva, composta por questões de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, sendo
apenas uma a correta.

11.5 A prova terá caráter eliminatório e classificatório.

11.6 As disciplinas da prova com a respectiva quantidade de questões e valores constam no Anexo II deste
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Edital.

11.7 Será considerado aprovado o candidato que atender aos critérios 1 e 2 de pontuação estabelecidos no
QUADRO I – Detalhamento da Prova, constantes do Anexo II.

11.8 Os conteúdos programáticos estão relacionados no Anexo III deste Edital.

11.9 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em
dispositivos legais e normativos posteriores, não serão objeto de avaliação nas provas do concurso.

11.10 O tempo de aplicação da prova será de 3 (três) horas e 30 (trinta) minutos.

11.11 O candidato deve comparecer ao local de realização da prova com antecedência mínima de 45 (quarenta
e cinco) minutos do horário de início da prova, não sendo permitido seu ingresso após o fechamento dos portões.

11.12 O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, na sala de realização da prova durante, no mínimo, 01
(uma) hora após o seu início.

11.13 O candidato somente poderá ingressar na sala de realização da prova mediante a apresentação de
documento de identidade original e com foto cujo número corresponda ao informado no formulário de inscrição.

11.14 O documento de identidade deve estar em perfeitas condições, permitindo a identificação do candidato e
de sua assinatura com clareza.

11.15 O candidato que não apresentar documento de identidade na forma estabelecida neste Edital será
automaticamente eliminado do concurso público.

11.16 Serão considerados, para fins de ingresso em sala, documentos de identidade oficiais (com foto), em
validade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos
Oficiais de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores
de exercício profissional; certificado de reservista; carteiras funcionais que valham como identidade oficial em todo
o território nacional; carteira de trabalho; independentemente da validade: carteira nacional de habilitação
(somente modelo com foto, Lei nº 9.503/1997).

11.17 Não serão aceitos como documentos de identidade: Cadastro de Pessoa Física (CPF ou CIC), certidões de
nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras
funcionais sem valor de identidade oficial, nem documentos ilegíveis, não identificáveis ou quaisquer cópias de
documentos, ainda que autenticadas, protocolos de documentos e documentos que não atestem alfabetização e
fotografia correspondente.

11.18 O candidato impossibilitado de apresentar, no dia da realização da prova, documento de identidade original,
por motivo de perda, roubo ou furto, deve apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão
policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial,
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão datiloscópica.

11.19 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de identidade apresente
dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.

11.20 Não haverá segunda chamada para a prova.

11.21 Distribuídos os cadernos de questões aos candidatos e, na hipótese de verificarem-se falhas de impressão
antes do início da prova, a Comissão de Concurso diligenciará no sentido de:

a) substituir os cadernos defeituosos; e
b) estabelecer prazo para compensação do tempo usado para regularização do caderno.

11.22 Durante a realização da prova será permitido somente o uso de caneta esferográfica confeccionada em
material transparente de tinta escura, de cor azul ou preta.

11.23 O candidato poderá ingressar na sala com garrafas em material transparente, sem rótulo e contendo água
sem gás, colocadas no chão, e pequenos lanches que não atrapalhem a aplicação da prova, ficando a critério do
fiscal de sala, a sua retirada.

11.24 Após o ingresso na sala de realização da prova o candidato não poderá mais fazer uso de equipamentos
eletrônicos, livros ou quaisquer outras anotações.
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eletrônicos, livros ou quaisquer outras anotações.

11.25 O candidato deverá manter seus pertences guardados, embaixo da cadeira, inclusive os objetos descritos
nas alíneas “b” e “c”, do subitem 11.28, a partir do seu ingresso no recinto de provas.

11.26 Não será permitido utilizar óculos escuros, chapéu, boné, touca ou outros acessórios que cubram as orelhas
ou parte do rosto, durante a realização da prova.

11.27 Os candidatos poderão ser solicitados a passar por detector de metais na entrada e saída do banheiro.

11.28 Terá a prova anulada e será automaticamente eliminado do concurso público o candidato que, durante a sua
realização:

a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova;
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou impressos que não
forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato;
c) for surpreendido manipulando aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda
eletrônica, notebook, palmtop, tablet, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle
de alarme de carro, relógio digital;
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as
autoridades presentes ou com os demais candidatos;
e) não desligar o telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico e deixá-los tocar;
f) anotar informações relativas às suas respostas em qualquer meio além dos permitidos;
g) recusar-se a entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização;
h) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal;
i) afastar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova ou o cartão de respostas, sem
autorização;
j) descumprir as instruções contidas no caderno de provas;
k) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido;
l) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em
qualquer etapa do concurso público;
m) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou de sua impressão digital.

11.29 Ao terminar a prova, o candidato deve entregar ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o cartão de respostas
devidamente assinado e preenchido, podendo levar consigo o caderno de questões após 2 (duas) horas e 30
(trinta) minutos do início da prova.

11.30 Serão anuladas as questões com respostas em branco, com mais de uma alternativa assinalada, com
emenda ou com rasura.

11.31 Não haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.

11.32 Após entregar o cartão de respostas, o candidato deverá retirar-se imediatamente do prédio, não sendo
permitida a circulação no recinto, o uso dos banheiros e de celulares dentro do prédio.

11.33 O candidato, ao retirar-se do ambiente de prova, não poderá retornar em hipótese alguma.

11.34 Salvo as situações explicitadas neste Edital, não haverá prorrogação do tempo previsto para a aplicação da
prova em razão de afastamento de candidato da sala de prova.

11.35 No dia de realização da prova, não serão fornecidas informações referentes ao seu conteúdo, critérios de
avaliação ou de classificação.

11.36 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará eliminação do candidato.

 

12. DO RESULTADO PRELIMINAR

12.1 O resultado preliminar listará em ordem alfabética os candidatos com as respectivas notas da prova, os
candidatos ausentes e os reprovados.

 

13. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Edital ECON-SMPG 4691275         SEI 18.0.000078314-1 / pg. 9



13.1 Em caso de empate no concurso, terá preferência o candidato que, sucessivamente:

a) tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia de inscrição, conforme parágrafo único do
art. 27 do Estatuto do Idoso;
b) obtiver maior pontuação na disciplina de Conhecimentos Específicos;
c) obtiver maior pontuação na disciplina de Legislação;
d) obtiver maior pontuação na disciplina de Língua Portuguesa.

13.2 Persistindo o empate, após aplicação dos critérios referidos no subitem 13.1 será realizado sorteio público,
divulgado com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, através do Diário Oficial Eletrônico de Porto Alegre
(DOPA-e), www.portoalegre.rs.gov.br/dopa.

13.3 A data do sorteio público será divulgada, conforme item 5, para o comparecimento facultativo dos candidatos.

 

14. DOS RECURSOS

14.1 O candidato pode interpor recurso no prazo de 03 (três) dias úteis a contar o primeiro dia útil seguinte à
publicação do ato, nas seguintes hipóteses:

a) referente ao pedido de isenção do pagamento de taxa de inscrição;
b) referente à solicitação de atendimento especial, nos termos do item 9.1;
c) referente à inscrição indeferida;
d) referente ao gabarito preliminar;
e) referente ao resultado preliminar de notas; e
f) referente a classificação preliminar e aplicação dos critérios de desempate.

14.2 Nas hipóteses das letras “c” e “e”, do subitem 14.1, a Comissão de Concursos poderá reconsiderar ou,
mantendo fundamentadamente sua decisão, encaminhar o recurso para apreciação do Secretário Municipal de
Planejamento e Gestão.

14.3 Na hipótese da letra “d”, do subitem 14.1, a Comissão Examinadora poderá reconsiderar ou, mantendo
fundamentadamente sua decisão, encaminhar o recurso para apreciação da Comissão de Concursos.

14.4 Os recursos deverão ser dirigidos por Formulário Eletrônico, que será disponibilizado no site
www.portoalegre.rs.gov.br/concursos e enviados a partir da 0 hora do primeiro dia previsto no edital a ser
divulgado, até as 23h59min do terceiro dia do referido prazo, obedecendo aos mesmos regramentos contidos neste
Edital.

14.5 Não serão considerados os recursos eletrônicos que deixarem de ser concretizados por falhas de
computadores, congestionamento de linhas ou outros fatores de ordem técnica.

14.6 Após o julgamento do recurso, os pontos serão atribuídos a todos em caso de anulação da questão, e aos
que marcaram a opção correta, em caso de alteração do gabarito.

14.7 As decisões tomadas após a análise dos recursos serão definitivas.

14.8 Não serão conhecidos os recursos que não atenderem o estabelecido neste Edital.

 

15. DO RESULTADO FINAL

15.1 Julgados os recursos, o concurso será homologado pelo Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, que
determinará a publicação do resultado final, constando somente a classificação dos candidatos aprovados.

15.2 A publicação do resultado final será feita em três listas:

a) uma com a classificação de todos os candidatos – lista geral (incluídos os negros e as pessoas com
deficiência);
b) uma com a classificação dos candidatos que optaram por concorrer às vagas da reserva legal para
negros; e
c) uma com a classificação dos candidatos que optaram por concorrer às vagas da reserva legal para
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pessoas com deficiência (PcD).

16. DA NOMEAÇÃO E POSSE

16.1 O Secretário Municipal de Planejamento e Gestão, por meio de edital, a ser publicado no DOPA, e por
correspondência, enviada por email e/ou telegrama encaminhado com aviso de recebimento via ECT, convidará os
candidatos para, no prazo de cinco dias úteis, contados do recebimento desta, comparecerem à Coordenação de
Seleção e Ingresso (CSI) a fim de assinar termo de responsabilidade e manifestar interesse pela nomeação.

16.2 Aos candidatos, sem interesse momentâneo de assumir o cargo, será facultado somente neste momento,
mediante requerimento específico, desistir da nomeação e solicitar uma segunda chamada, a qual poderá se dar
uma única vez, e somente ao final do primeiro chamamento da relação dos demais candidatos habilitados sempre
seguindo a ordem de classificação.

16.3 O candidato que optar pela segunda chamada, aludida no item anterior, fica ciente de que, caso o número de
ingressantes, em primeira chamada, atenda às vagas oferecidas por este edital, não lhe será assegurado o direito
à nomeação, por mais primaz que seja sua classificação em relação aos empossado.

16.4 O candidato que não se manifestar no prazo estabelecido no item 16.1, será automaticamente nomeado, sem
possibilidade de solicitação de reposicionamento na lista de classificação.

16.5 A nomeação dos candidatos aprovados obedecerá à ordem de classificação.

1 6 . 6 O ato de nomeação será publicado no DOPA-e, independentemente do resultado dos exames
complementares de ingresso do candidato.

16.7 A posse no cargo será efetuada quando atendidas as seguintes condições:

a) ser considerado apto na inspeção de saúde e ter realizado exame psicológico;
b) ter parecer favorável quanto à compatibilidade da sua deficiência – para pessoas com deficiência - com as
atribuições essenciais do cargo.

i. a ausência de entrega do laudo médico nos termos dos itens 16.10, 16.11 e 16.12 ou o não
comparecimento do candidato em caso de convocação para exames complementares, implicará na
exclusão do concurso;
ii. caso o candidato não seja reconhecido como pessoa com deficiência pela comissão especifica,
perderá o direito à nomeação pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de classificação
geral;
iii. caso a comissão especifica conclua que a deficiência alegada pelo candidato é incompatível com
as atribuições e atividades do cargo, o candidato será excluído do concurso.

c) ter sido avaliado e aprovado na respectiva comissão, para candidatos autodeclarados negros.

i. o não comparecimento à reunião designada com a comissão competente implicará na exclusão do
concurso.
ii. caso o candidato não seja reconhecido como negro pela respectiva comissão, perderá o direito à
nomeação pela reserva de vagas, permanecendo somente na lista de classificação geral.

d) Apresentar o original e cópia dos seguintes documentos:

i. RG – cédula de identidade;
ii. carteira profissional do conselho de classe;
iii. certidão de quitação profissional (anuidade);
iv. documento comprobatório de quitação das obrigações militares (candidatos do sexo masculino);
v. título de eleitor com comprovantes de votação na última eleição ou Certidão de Quitação Eleitoral
fornecida pelo TRE (pode ser impressa no site http://www.tre-rs.gov.br);
vi. CPF – Cadastro de Pessoa Física;
vii. documento comprobatório da escolaridade e/ou especialização exigida (Diplomas de Graduação e
especialidade);

16.8 Para fins de cadastro, no momento da posse o candidato deverá apresentar, originais e cópias dos seguintes
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documentos:

a) comprovante de residência (água, luz, telefone fixo, celular, internet e outros). Ou em caso de
comprovante em nome de terceiros (inclusive Pai e Mãe), anexar declaração do titular do comprovante de
residência; e
b) PIS ou PASEP. Se não estiver cadastrado, é necessário negativa expedida pela Caixa Econômica
Federal.

16.9 O candidato pode apresentar, para fins de cadastro, certidão de casamento ou instrumento público de união
estável, certidão de nascimento dos filhos menores ou termo de adoção ou guarda.

16.10 Os candidatos aprovados à reserva de vagas para PcD, no seu ingresso, devem apresentar laudo médico
original, informando a espécie e o grau/nível da deficiência, bem como sua provável causa, com expressa
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) emitido nos últimos 90
(noventa) dias, contados da nomeação.

16.11 O laudo médico, Anexo IV, deve ser entregue, conforme item 1.7 e 1.8, em data a ser oportunamente
divulgada.

16.12 Ao laudo médico deve ser anexado exame de audiometria para candidatos portadores de deficiência auditiva
e exame de acuidade visual para candidatos portadores de deficiência visual. Serão aceitos apenas exames com
data de realização inferior a 90 (noventa) dias, contados da nomeação.

16.13 O laudo médico é válido somente para este concurso, não será devolvido e não serão fornecidas cópias do
documento.

16.14 O candidato PcD, após a nomeação e antes da posse, será submetido à análise da Comissão Especial de
Seleção e Acompanhamento (CESA), que emitirá parecer fundamentado sobre a compatibilidade ou 
incompatibilidade da deficiência para o exercício das atribuições essenciais do cargo em concurso e para aqueles
que optaram por concorrer também pela reserva de vagas, sobre o enquadramento, ou não,da qualificação da
deficiência para tal fim.

16.15 Após a nomeação e antes da posse, o candidato que optou por concorrer à reserva de vagas para negros
será submetido à avaliação fundamentada de reconhecimento pela Comissão destinada para este fim.

16.16 Os candidatos que concorrerem à reserva de vagas para negros deverão comparecer à reunião de avaliação
em data e local oportunamente informados, portando documento de identificação correspondente ao informado no
formulário de inscrição.

16.17 A avaliação realizada pela Comissão considerará a fenotipia marcada pelos traços negróides, relativamente
à cor da pele (preta ou parda) e aos aspectos predominantes como lábios, orelhas, nariz e cabelos (crespo ou
carapinha).

16.18 A inobservância do disposto nos subitens 16.7, 16.8, 16.10, 16.11, 16.12, 16.14, 16.15 e 16.16 acarretará a
perda do direito ao pleito das vagas reservadas e a exclusão do candidato no concurso, pelo não cumprimento de
etapa obrigatória do concurso.

 

17 DA VALIDADE DO CONCURSO

17.1 O concurso terá validade de 2 (dois) anos a contar da data de publicação da homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado por igual período uma única vez, a critério da Administração.

 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1 O Município não assume qualquer responsabilidade quanto ao transporte, alojamento e alimentação dos
candidatos.

18.2 O candidato que fizer declarações inexatas, falsas ou que não possa comprovar, terá sua inscrição
cancelada e todos os atos dela decorrente anulados, mesmo que tenha sido aprovado e ingressado no serviço
público.
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18.3 É responsabilidade do candidato comunicar pessoalmente, à Equipe de Ingresso (Rua Siqueira Campos nº
1300, 9º andar, sala 915), qualquer mudança em seus dados cadastrais.

18.4 O Município não se responsabiliza por prejuízos advindos de:

a) endereço eletrônico (email) não atualizado ou incompleto;
b) endereço não atualizado ou incompleto;
c) endereço de difícil acesso;
d) correspondência eletrônica devolvida pelo servidor de email;
e) correspondência devolvida pela EBCT (Correios) por razões diversas;
f) correspondência recebida por terceiros.

18.5 A aprovação no concurso além do número das vagas oferecidas não assegura a nomeação, apenas sua
expectativa, observando-se a existência de vagas, a ordem de classificação e as necessidades e possibilidades
do Município, respeitando ainda, os limites de despesa com pessoal previsto na Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

18.6 O Município não se responsabiliza pelas despesas do candidato em havendo nova aplicação de prova, em
razão de anulação da anterior.

18.7 O Município não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes
aos concursos públicos.

18.8 Os casos omissos serão esclarecidos e resolvidos pela Comissão Executiva.

18.9 Para dirimir qualquer questão relacionada ao concurso público de que trata este Edital fica definido o foro da
comarca de Porto Alegre.

18.10 O concurso ocorrerá com o cumprimento das normas aqui constantes e, como partes integrantes deste
Edital, dos seguintes atos normativos:

a) inc. II do art. 37 da Constituição da República Federativa do Brasil;
b) arts. 19, 30 e 161 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre;
c) Leis Complementares Municipais nº 133/1985 (Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto
Alegre); nº 346/1995 (reserva de vagas aos portadores de deficiência); nº 746/2014 (reserva de vagas aos
negros); nº 677/2011 (Cria o grupo especialidade médica);
d) Leis Municipais nº 5.595/1985 (regulamenta o vale-transporte); nº 6.203/1988 (plano de cargos do DMAE);
nº 6.309/1988 (plano de carreira da Administração Direta); nº 6.253/1988 e nº 6.410/1989 (plano de carreira do
DMLU); nº 6.310/1988 (plano de carreira do DEMHAB); nº 11.701/2014 (reordenamento da FASC); nº
7.226/1993 (ressarcimento da taxa de inscrição de concurso público); nº 7.532/1994 (regulamenta a
concessão de vale alimentação); nº 8.470/2000 (identificação de raça e etnia) e nº 8.986/2002 (plano de
carreira do PREVIMPA);
e) Decretos Municipais nº 18.913/2015 (preços públicos); nº 11.496/1996 (regulamento de concursos
públicos); nº 17.762/2012 (prazo de validade de concursos públicos); nº 13.961/2002 (regulamenta a
identificação de raça e etnia); 17.794/2012 (isenção da taxa de inscrição); 17.808/2012 (recadastramento
anual dos servidores municipais ativos); nº 12.324/2017 (obriga a inclusão do Estatuto da Criança e do
Adolescente e da Lei Maria da Penha nos conteúdos elencados das provas de legislação de editais de
concursos públicos municipais nas áreas, jurídica e de assistência social, educação, saúde e segurança
pública);
f) Lei Estadual nº 10.228/1994 (portadores de deficiência e concurso público);
g) Lei Complementar Federal nº 101/2000;
h) art. 27 da Lei Federal nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso);
i) Decretos Federais nº 3.298/99 (integração de pessoa portadora de deficiência) e 5.296/04 (pessoas com
deficiência); 6.135/2007 (CadÚnico); 83.936/79 (simplifica a exigência de documentos).

 

 

Porto Alegre, 23 de agosto de 2018
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PAULO DE TARSO PINHEIRO MACHADO,
Secretário Municipal de Planejamento e Gestão.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo de Tarso Pinheiro Machado, Secretário
Municipal, em 24/08/2018, às 12:25, conforme o art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006, e o
Decreto Municipal 18.916/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.procempa.com.br/autenticidade/seipmpa informando o código verificador 4691275
e o código CRC 0ED36EE5.
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ANEXO I 
 

INSTRUÇÕES PARA GERAÇÃO DO DAM (Boleto Bancário) 
 
Após o cadastro da inscrição, mediante o preenchimento do formulário eletrônico disponível no site 

www.portoalegre.rs.gov.br/concursos , o candidato deverá emitir o Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM (boleto bancário) para pagamento da taxa de inscrição. 

A tela para geração do DAM (boleto bancário) será disponibilizada automaticamente após a 
finalização do cadastro da inscrição. 

Seguem as instruções para preenchimento, conforme imagem ilustrativa abaixo: 
 

 
 

Unidade Funcional: Não preencha. 
Tipo de Contribuição: Selecione o concurso em que se inscreveu. 
Tipo de Identificação: Não preencha. 
CPF/CNPJ: Preencha com o CPF cadastrado na inscrição.  
Número de Alvará: Não preencha. 
Endereço: Não preencha. 
Data de Vencimento: Selecione a data de vencimento prevista no item 6.4, do Edital.  
Valor: Será preenchido automaticamente, conforme o concurso selecionado. 
Observação: Não preencha. 
 
 
 
ATENÇÃO: 
 

- O nome e endereço serão gerados, automaticamente, conforme base de dados da Secretaria 
Municipal da Fazenda. Desconsiderar dados não atualizados, pois a validação da inscrição será somente 
pelo CPF do candidato. Para fins de homologação da inscrição serão considerados os dados informados 
pelo candidato no momento da sua inscrição. 

 
- O documento gerado poderá apresentar o código NULL, sem identificação nominal do candidato, 

sendo considerado válido a partir da identificação do CPF do candidato. 
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ANEXO II 
 

DETALHAMENTO DA PROVA 
 

 

A prova objetiva para os cargos de Médico Especialista abrangerá as seguintes disciplinas: 

 

QUADRO I  

 

                                                                                                   Critério 1            Critério 2 

Prova Objetiva 
Nº de 

Questões 

Ponto por 

Questão 

Total de 

Pontos 

 

Pontuação 

Mínima por 

Disciplina 

Pontuação 

Mínima Total 

Língua Portuguesa 10 2,0 20 6,0 

Legislação 10 2,0 20 6,0 

Conhecimentos 

Específicos 
30 2,0 60 30,0 

50 pontos 

TOTAL 50  100 pontos   

 
*Será considerado aprovado o candidato que atender cumulativamente aos critérios 1 e 2 de pontuação (item 
11.6). 
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ANEXO III 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 

1. Leitura e compreensão de textos. 

1.1. Assunto. 
1.2. Estruturação do texto. 
1.3 Ideias principais e secundárias. 
1.4. Relação entre ideias. 
1.5. Ideia central e intenção comunicativa. 
1.4. Efeitos de sentido. 
1.5. Figuras de Linguagem. 
1.6. Recursos de argumentação. 
1.7. Coesão e coerência textuais. 

2. Léxico 

2.1. Significação das palavras e expressões no texto. 
2.2. Substituição de palavras e expressões no texto. 
2.3. Estrutura e formação de palavras (valor dos afixos e dos radicais). 

3. Fonologia 

3.1. Conceito de fonemas. 
3.2. Relações entre fonemas e grafias. 
3.3. Encontros vocálicos e consonantais. 
3.4. Dígrafos. 

4. Ortografia: sistema oficial vigente. 

5. Acentuação gráfica e acentuação tônica. Incluso o Novo Acordo Ortográfico. 

6. Morfologia e Sintaxe. 

6.1. Classes de palavras: emprego e flexões. 
6.2. Período simples e período composto: colocação de termos e orações no período. 
6.3. Coordenação e subordinação: emprego das conjunções, das locuções conjuntivas e dos pronomes 
relativos. 
6.4. Termos essenciais, integrantes e acessórios da oração. 
6.5. Relações morfossintáticas. 
6.6  Concordância nominal e verbal. 
6.7. Regência nominal e verbal.  
6.8. Vozes verbais e sua conversão. 
6.9. Emprego dos modos e tempos verbais. 
6.10. Emprego do acento indicativo de crase. 
6.11. Sinais de pontuação. 
 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BECHARA, Evanildo. Gramática escolar da Língua Portuguesa. 2ª. Edição. Rio de Janeiro: Ed. Lucerna, 
2006 
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CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima Gramática da Língua Portuguesa. 48. Ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 2008.  
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Dicionário da língua portuguesa. 6ª. Ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 2007. 
FIORIN, José Luiz; SAVIOLI, Francisco Platão. Para entender o texto: leitura e redação. 6ª Ed. São 
Paulo: Ática, 2008. 
HOLLANDA, Aurélio Buarque de. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. 5ª Ed. Curitiba: Positivo: 
2010. 
KOCH, Ingedore Villaça. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013. 
KOCH, Ingedore Villaça; TRAVAGLIA, Luiz Carlos. A Coerência Textual. São Paulo: Contexto, 2013  
LUFT, Celso Pedro. Dicionário Prático de Regência Nominal. 5ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 
____. Dicionário Prático de Regência Verbal. 9ª Ed. São Paulo: Ática, 2010. 
SARMENTO, Leila Lauar. Gramática em textos. 2ª Ed. São Paulo: Moderna, 2005. 

 

LEGISLAÇAO 

CONHECIMENTOS DE DIREITO E LEGISLAÇÃO 
 

1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL:  
Dos Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º  
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos – art. 5º  
Dos Direitos Sociais – arts. 6º ao 11  
Da Nacionalidade – arts. 12 e 13  
Dos Direitos Políticos – arts. 14 ao 16  
Da Organização Político-Administrativa – arts. 18 e 19  
Dos Municípios – arts. 29 ao 31  
Da Administração Pública – arts. 37 ao 41  
 
2. CÓDIGO PENAL BRASILEIRO – Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940:
 Dos Crimes Praticados Por Funcionário Público Contra a Administração Em Geral - 
arts. 312 ao  327;  
Dos Crimes Praticados Por Particular Contra a Administração Em Geral – arts. 328 a 
337-A ; 
 
3. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – íntegra da Lei Federal nº 8.429, de 02 de junho de 
1992. 
 
4. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - íntegra da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990. 
 
5. LEI MARIA DA PENHA - íntegra da Lei Federal nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. 
 
6. ESTATUTO DO IDOSO – integra da Lei Federal n º 10.741, de 1º de outubro de 2003. 
 
7. LEI DO SUS – integra da Lei Federal n º 8.080, de 19 de stembro de 1990 
 
8.LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE:  
Dos Princípios Gerais da Organização Municipal – arts. 1º ao 10  
Dos Bens Públicos Municipais – arts. 11 ao 16  
Da Administração Pública – arts. 17 ao 29  
Dos Servidores Municipais – arts. 30 ao 49  
Da Saúde – arts. 157 ao 168 

 
9. ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE – Íntegra da 
Lei Complementar Municipal nº 133, de 31 de dezembro de 1985. 
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10. PLANO DE CARREIRA DOS FUNCIONÁRIOS DA ADMINISTRAÇÃO CENTRALIZADA DO 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE –Íntegra da Lei Municipal nº 6.309, de 28 de dezembro 1988. 

 
11. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 
PORTOALEGRE – Íntegra da Lei Complementar Municipal nº 478, de 26 de setembro de 2002. 
 
Sugestão de sites para acesso à legislação: 
 

http://www4.planalto.gov.br/legislacao 
 
https://leismunicipais.com.br/prefeitura/rs/porto-alegre 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

CARDIOLOGIA 
 
Epidemiologia e Prevenção Cardiovascular. Semiologia Cardiovascular. Farmacologia Cardiovascular. 
Genética Cardiovascular. Eletrocardiografia. Teste Ergométrico. Reabilitação Cardíaca. 
Ecodopplercardiografia. Hemodinâmica. Procedimentos Percutâneos. Hipertensão Arterial. Dislipidemia e 
Aterosclerose. Diabetes Mellitus e Síndrome Metabólica. Doença Cardiovascular Cerebral. Doença 
Coronariana Aguda. Arritmias cardíacas. Angina Estável. Cardiomiopatias. Insuficiência Cardíaca Aguda. 
Insuficiência Cardíaca Crônica. Cardiopatia Chagásica Crônica. Transplante Cardíaco. Doenças Valvares e 
Febre Reumática. Endocardite Infecciosa. Doenças da Aorta. Cardiologia Pediátrica. Cardiopatia e 
Gravidez. Reanimação Cardiopulmonar. Doenças Sistêmicas e o Coração. Cardiotoxicidade. Cardiopatia no 
Idoso. Procedimentos Cirúrgicos. Avaliação Pré-Operatória da Cirurgia não Cardíaca. Tumores Cardíacos. 
Tromboembolismo Venoso.  
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Braunwald's Heart Disease: A Textbook of Cardiovascular Medicine, Elsevier, 11ed, 2018 

 
 
CIRURGIA PEDIÁTRICA  
 
1. Fisiologia e metabolismo neonatal; 2. Fisiologia respiratória e suporte ventilatório; 3.Sepse na população 
neonatal e pediátrica; 4. Suporte nutricional; 5. Hidratação parenteral; 6. Anestesia e analgesia pediátrica; 7. 
Considerações éticas em cirurgia pediátrica; 8.Prevenção do trauma pediátrico; 9.Manejo emergencial e 
cinemática do trauma pediátrico; 10. Acessos vasculares; 11.Traqueostomia; 12.Trauma torácico; 13. 
Trauma abdominal; 14. Trauma geniturinário; 15. Trauma musculoesquelético; 16.Trauma de sistema 
nervoso central; 17. Lesões vasculares; 18. Queimaduras; 19. Abuso infantil e lesões ao nascimento; 20. 
Quimioterapia, radioterapia e investigação diagnóstica em oncologia; 21. Tumor de Wilms; 22. 
Neuroblastoma; 23.Teratomas sacrococcígeo; 24.Linfomas de Hodgkin e não-Hodgkin; 25.Tumores 
ovarianos; 26.Tumores testiculares; 27.Patologias de glândulas salivares na faixa etária pediátrica; 28. 
Alterações em linfonodos; 29. Doenças pediátricas em tireoide e paratireoides; 30.Sinus e cistos cervicais; 
31. Torcicolo congênito; 32. Deformidades da parede torácica; 33. Eventração e hérnia diafragmática; 34. 
Cistos de pulmão e mediastino; 35. Lesões de laringe, traqueia e vias aéreas superiores e inferiores; 36. 
Infecções de pleura, pulmão e mediastino; 37. Pneumotórax e quilotórax; 38. Anéis vasculares; 39. Corpo 
estranho em trata digestivo e respiratório; 40. Ruptura e perfuração esofágica; 41. Anomalias congênitas do 
esôfago; 42. Estenose cáustica do esôfago; 43. Substituição esofágica; 44. Refluxo gastroesofágico; 45. 
Desordens umbilicais; 46. Defeitos congênitos da parede abdominal; 47. Hérnias inguinais e hidroceles; 48. 
Testículo não descido, torção e varicocele; 49. Escroto Agudo; 50. Estenose hipertrófica do piloro e outras 
causas de obstrução pilórica; 51. Atresia e estenose duodenal; 52. Atresias e estenoses jejunoileais; 53. Íleo 
Meconial; 54. Divertículo de Meckel e anomalias do conduto onfalomesentérico; 55. Intussuscepção; 56. 
Desordens da rotação e fixação intestinal; 57. Causas de obstrução intestinal; 58. Síndrome do intestino 
curto; 59. Sangramento gastrointestinal; 60. Duplicações do trato gastrointestinal; 61. Cistos de omento e 
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mesentério; 62. Doenças polipoides do trato gastrointestinal; 63. Enterocolite Necrotizante e perfuração 
intestinal espontânea idiopática; 64. Peritonite primária; 65. Ascite neonatal; 66. Atresia, estenose e outras 
obstruções de cólon; 67. Apendicite; 68. Doença de Hirschsprung; 69. Malformações anorretais; 70. 
Investigação de icterícia e atresia de vias biliares; 71. Cistos de colédoco; 72. Agenesia, displasia e doença 
cística renal; 73. Ectopia e fusões renais; 74. Obstruções da junção ureteropélvicas; 75. Infecção renal, 
abscesso renal, urolitíase, trombose de veia renal e refluxo vesicoureteral; 76. Duplicação ureteral e 
ureteroceles; 77. Válvula de uretra posterior; 78. Desordens da função vesical; 79. Reconstrução da bexiga 
e ampliação vesical; 80. Megaureter e Prune-Belly; 81. Extrofia de bexiga e cloaca; 82. Hipospádias; 83. 
Anomalias de uretra, pênis e escroto; 84. Anomalias do Desenvolvimento sexual; 85. Anomalias do trato 
genital feminino e masculino; 86. Anomalias vasculares; 87. Persistência de canal arterial no recém-nascido. 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

Coran, A; Adzick, NS; Krummel, TM; Laberge, JM; Shamberger, RC e Caldamone, AA. Pediatric Surgery, 7ª 
edição, Editora Elsavier-Saunders; 
Puri, P. Newborn Surgery, 3ª edição, Editora Hodder-Arnold; 
Carnevale, J; Miranda, EG; Silveira, AE; Tibúrcio, MA. Tratado de urologia Pediátrica, 1ª edição, Editora 
Sparta; 
Souza, JCK; Salle, JLP. Cirurgia Pediátrica: Teoria e Prática, 1ª edição, Editora Rocca. 
Puri, P; Höllwarth, M. Pediatric Surgery, 1ª edição, Editora Springer. 

 
 
CIRURGIA VASCULAR 
 

Aspectos relacionados às doenças vasculares incluindo o conceito, incidência, faixa etária, fatores 
predisponentes, etiologia, patogenia, patologia, anamnese e exame físico, métodos diagnósticos, 
terapêutica clínica e cirúrgica, complicações e prognóstico. 
 
Anatomia, histologia, embriologia do sistema vascular periférico; Fisiologia do sistema vascular periférico; 
Fisiopatologia da isquemia e reperfusão; Semiologia vascular; Aterosclerose; Angeítes e vasculites; 
Arteriopatias vasomotoras; Angiodisplasias; Amputações; Linfangites e erisipela; Pé diabético; Dissecção de 
aorta; Aneurismas de aorta, periféricos e viscerais; Oclusão arterial aguda das extermidades; Doença 
arterial oclusiva crônica das extermidades; Doença cerebrovascular extracraniana; Doença vascular 
mesentérica; Doença renovascular; Trauma vascular; Trombose venosa profunda e superficial e embolia 
pulmonar; Insuficiência venosa crônica; Varizes de membros inferiores; Fístulas arteriovenosas; Linfedema; 
Métodos diagnósticos aplicados em cirurgia vascular; Infecção de próteses vasculares; Terapêutica aplicada 
a doenças vasculares (drogas antiagregantes plaquetários, anticoagulantes, hemorreológicas, linfocinéticos, 
venotônicos, fibrinolíticos e vasodilatadores); Cirurgia convencional e endovascular das doenças vasculares 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Cirurgia Endovascular, 2a Edição 
Armando de carvalho Lobato, Instituto de Cirurgia Vascular e Endovascular – ICVE, São Paulo, 2010 
Trauma Vascular, Rossi Murilo, Editora Revinter, 2006 
Cirurgia Vascular, Cirurgia Endovascular e Angiologia, 3a Edição, Carlos José de Brito 
Editora Revinter, 2014 
Cirurgia Vascular, 8a Edição, Robert B. Rutherford, Editora Elsevier Saunders, 2005 
 
 
MEDICINA INTERNA 
 
Parada cardíaca e  ressuscitação cardipulmonar; Diabetes Melitus; Hipertensão arterial sistêmica; 
Eletrocardiograma; Endocardite; HIV e Síndrome da Imunodeficiência Humana Adquirida; Doenças 
sexualmente transmissíveis (DSTs); Avaliação do estado nutricional e suporte nutricional; Tuberculose; 
Sepse; Insuficiência cardíaca; Exame físico neurológico; Coma; Delírium; Demência; Acidente vascular 
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encefálico, isquêmico e hemorrágico; Choque; Doença pulmonar obstrutiva crônica – DPOC; Asma; 
Pneumonias;Protocolo de profilaxia pós-exposição de risco à infecção pelo HIV, IST e hepatites virais; 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

2017 American Heart Association Focused Update on Adult Basic Life Support and Cardiopulmonary 
Resuscitation Quality: An Update to the American Heart Association Guidelines for Cardiopulmonary 
Resuscitation and Emergency Cardiovascular Care. Circulation. 2018;137:e7-e13. Disponível em 
http://circ.ahajournals.org/content/137/1/e7  

Guidelines CPR & ECC/ 2015. Destaques da American Heart Association 2015. Atualização das Diretrizes 
de RCP e ACE. Disponível em https://eccguidelines.heart.org/index.php/circulation/cpr-ecc-guidelines-2/   
Destaques das Atualizações Específicas das Diretrizes de 217 da Amaericam Heart Association. Disponível 
em https://eccguidelines.heart.org/index.php/circulation/cpr-ecc-guidelines-2/  
Diretrizes da Sociedade Brasileira de Diabetes 2017-2018 / Organização José Egídio Paulo de Oliveira, 
RENAN MAGALHÃES MONTENEGRO JUNIOR, SÉRGIO VENCIO. -- São Paulo : Editora Clannad, 2017 
7ª Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial. Arquivos Brasileiros de cardiologia. Volume 107, Nº 3, 
Suplemento 3, Setembro 2016 
STEPHEN DORAL STEFANI, ELVINO BARROS. Clínica Médica, consulta rápida. 4a ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2013. 
Protocolo de diretrizes terapêuticas para profilaxia pós-exposição (PEP) de risco à infecção pelo HIV, IST e 
hepatites virais. Ministério da Saúde. Brasilia – DF, 2018. Disponível em: http://www.aids.gov.br/pt-
br/pub/2015/protocolo-clinico-e-diretrizes-terapeuticas-para-profilaxia-pos-exposicao-pep-de-risco 
Goldman L, Schafer AI. Goldman-Cecil Medicine, 25th Ed. Philadelphia, Elsevier, 2016 
 

NEUROLOGIA 

Neurologia. Neuroanatomia. Fisiopatologia do sistema nervoso. Semiologia neurológica. Sintomas dos 
transtornos neurológicos. Neuropatologias. Genética e disgenesias do sistema nervoso. Infecções do 
sistema nervoso. Doenças vasculares do sistema nervoso. Transtornos do líquido cefalorraquidiano e dos 
líquidos cerebrais. Tumores do sistema nervoso. Traumatismos. Neurologia do trauma. Doenças genéticas 
do sistema nervoso. Transtornos do DNA mitocondrial. Transtornos neurocutâneos. Neuropatias periféricas. 
Demências. Ataxias. Transtornos do movimento. Doenças da medula espinhal. Transtornos da junção 
neuromuscular. Miopatias. Doenças desmielinizantes. Transtornos autonômicos. Transtornos paroxísticos. 
Medicina geral e neurologia. Doenças degenerativas. Doenças tóxicas e metabólicas. Doenças sistêmicas e 
neurologia. Latrogenias e neurologia. Emergências e urgências em neurologia. Neurointensivismo. Testes 
diagnósticos. Neuroimagem. Doença de Parkinson. Doença de Alzheimer. Neurologia e AIDS. 
Polineuropatias. Síndromes em neurologia. Síndromes extrapiramidais. Síndrome piramidal. Síndromes 
cerebelares. Síndromes medulares. Síndromes meníngeas. Síndromes talâmicas. Síndromes do tronco 
cerebral. Doenças autoimunes. Síndrome de Guillain-Barré. Neurologia da criança e do adolescente. 
Lesões de parto e anormalidades de desenvolvimento. Psiquiatria e neurologia. Neurologia ambiental. 
Reabilitação neurológica. Farmacologia e interação medicamentosa. Procedimentos de urgência e 
emergência. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
ACLS.  
ADAMS, Andrea C. Neurologia para o clínico: diagnóstico e tratamento. Rio de Janeiro: Revinter, 2004.  
GOLDMAN, Lee et al. Cecil. Medicina. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009.  
GREENBERG, M. Manual de Neurocirurgia. Porto alegre: Artmed, 2003.  
MACHADO, A. Neuroanatomia funcional. Livraria Atheneu, 2000.  
PORTO, Celmo Celeno. Interação medicamentosa. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2011.  
ROBBINS & COTRAN. Patologia. Bases patológicas das doenças. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005.  
ROWLAND, Lewis P. MERRITT. Tratado de neurologia. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.  
SCABRINI NETO, Augusto; DIAS, Roger D.; et al. Procedimentos em emergência. SP: Manole, 2012. 
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NEUROLOGIA PEDIÁTRICA 

Neuroanatomia; Neurofisiologia; Semiologia Neurológica; Neurologia Neonatal; Neuro Desenvolvimento; 
Neurologia Pediátrica clínica; Exames Complementares Neurológicos. Transtornos de aprendizagem; AVC; 
Epilepsia e tratamento; TDAH; TEA; Doenças desmielinizantes; Neoplasias; Malformações cranianas. 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Propedêutica Neurológica Do Sintoma Ao     Diagnóstico Mutarelli 1ª Edição  Sarvier.  
NEUROLOGY ofthe NEWBORN JOSEPH J VOLPE 5º EDICAO.  
LIVRO DE NEUROLOGIA /AMIEL-TISON.  
LIVRO NEUROLOGIA  (UMBERTINA CONTI REED & MARIA JOAQUINA MARWUES DIAS) – COLECAO 
PEDIATRIA. 
INSTITUTO DA CRIANCA HOSPITAL DAS CLINICAS EDITORA MANOLE 2012  
AVALIACAO DO DESENVOLVIMENTO DO PREMATURO – Sociedade Brasileira Pediatria. 
Jornal de Pediatria - Print version ISSN 0021-7557On-line version ISSN 1678-4782 J. Pediatr. (Rio 
J.) vol.91 no.6 supl.1 Porto Alegre Nov./Dec. 2015. http://dx.doi.org/10.1016/j.jped.2015.07.004 . 
Leucomalaciaaperiventricular como causa de encefalopatia da prematuridade (Ver Med Minas Gerais 
2015;25(1):71-78. 
PEDIATRIC EPILEPSY 2013  MichaelDuchowny, J. Helen Cross, Alexis Arzimanoglou -The McGraw-Hill. 
DSM-V. 
TRATADO DE SAUDE MENTAL DA INFANCIA E ADOLECENCIA DA IACAPAP CAPITULO A9 
PRINCIPAIS MUDANCAS NOS TRANSTORNOS DE CRIANCAS E ADOLESCENTES 
CONDUTAS EM NEUROLOGIA INFANTIL 2 EDIÇÃO, 2010 
MOURA RIBEIRO M.V. e FERREIRA L.S.  
ROTINAS EM NEUROPEDIATRIA, ROTTA N.T, OHLWEILER L, RIESGO S. RIESGO,ARTMED 2005. 
Conselho Federal de Medicina. Resolução CFM No 2.173/2017, Publicado no D.O.U. de 15 de dezembro de 
2017, Seção I, p. 274 – 6.   https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2017/2173. 
DSM-V, 5ª edição, AMERICAN PSICHIATRY ASSOCIATION ,ARTMED AUTISMO INFANTIL, NOVAS 
TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS,  JR. F.B. A. e KUCZYNSKI E. ED. ATHENEU, 2009.  
TRATAMENTO MEDICAMENTOSO DAS EPILEPSIAS 2014,ELZA MARCIA YACUBIAN/GUILCA 
CONTREIRAS –CAICEDO/LORETO RIOS –POHL, EDITORA  LEITURA MÉDIA LTDA 
TRANSTORNOS DA APRENDIZAGEM ,2006, ROTTA N.T., OHLWEILLER L., RIESGO R.S. 
NEUROLOGIA E APRENDIZAGEM ,2016. ROTTA N.T. , BRIDI FILHO  C.A e  BRIDI F.R. S. 
 
Links 
 
https://www.ufrgs.br/telessauders/perguntas/contraindicacao-febre-amarela/ 
http://www.saude.rs.gov.br/zika-virus-e-microcefalia 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_autismo.pdf 
 
 
OFTALMOLOGIA 
 
Anatomia e fisiologia dos olhos, anexos e sistema visual;Exame oftalmológico;Órbita, vias lacrimais e 
pálpebra: patologias, diagnóstico e tratamento; Motilidade ocular e estrabismo: patologia, diagnóstico, 
tratamento; Neuroftalmologia: patologia, diagnóstico e tratamento de distúrbios do sistema visual aferente e 
eferente;Córnea: patologia, diagnóstico, tratamento; Cristalino: patologia, diagnóstico, tratamento; Retina, 
coróide e vítreo: patologia, diagnóstico, tratamento;Diagnóstico e tratamento de trauma ocular e urgências 
oftalmológicas. 
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REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Conselho Brasileiro de Oftalmologia. Série Oftalmologia Brasileira, 3a edição, Guanabara Koogan, 2013. 
American Academy of Ophthalmology. Basic and Clinical Science Course, 2016-2017. 
Kuhn F, Pieramici D. Ocular Trauma Principles and Practice, Thieme, 2002. 
Bagheri N, Najda B. The Wills Eye Manual, 7th edition, Wolters Kluwer, 2017. 
 

OTORRINOLARINGOLOGIA 
 

Anatomia e fisiologia em otorrinolaringologia e cirurgia de cabeça e pescoço; Métodos diagnósticos em 
otorrinolaringologia e cirurgia de cabeça e pescoço; Urgencias em otorrinolaringologia; Processos 
infecciosos do nariz e dos seios paranasais; Complicações das rinossinusites, otites e amigdalites; Tumores 
do nariz e dos seios da face; Esofagoscopia e broncoscopia; Complicações das esofagoscopias e 
broncoscopias; Obstrução nasal em adultos e crianças; Rinites; Tontura – diagnóstico e tratamento;  Otites; 
Complicações das otites; Laringites; Surdez; Tumores do laringe; Paralisia de pregas vocias; Disfonia – 
diagnostico e tratamento; Doenças da faringe – diagnostico e tratamento. 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Princípios e Prática. 2a. Edição -  Sady Selaimen da Costa, Oswaldo Laércio Mendonça Cruz, José Antonio 
A. De Oliveira e cols. Artmed.  
 

PNEUMOLOGIA 

Asma; Lactente sibilante; DPOC; Provas de Função Pulmonar; Tuberculose, Pneumonias em Crianças e 
Adultos,Tabagismo e Outras Patologias Respiratórias. 

 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Diretrizes de Doenças Pulmonares Intersticiais da Sociedade Brasileira de Pneumologia e Tisiologia, J Bras 
Pneumol. 2012;38(supl.2):S1-S133  
Global Strategy for the diagnosis management, and prevention of chronic obstructive pulmonary disease 
2018.  
SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA. Distúrbios respiratórios do sono. Jornal 
Brasileiro de Pneumologia, Brasília, v. 36, supl. 2, s1-s-61. Disponível  em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=1806-371320100014&script=sci_issuetoc 
WEINBERGER, S. E. Diagnostic evaluation and management of the solitary pulmonary nodule. Waltham 
(MA): UpToDate, 2014. Disponível em: http://www.uptodate.com/contents/diagnostic-evaluation-and-
management-of-the-solitarypulmonary-nodule 
JACOMELLI, M; SOUZA, R.; PEDREIRA JÚNIOR, W. L. Abordagem diagnóstica da tosse crônica em 
pacientes não-tabagistas. Jornal de Pneumologia, São Paulo, v. 29, n. 6, p. 413-20, 2003. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-35862003000600016&script=sci_abstract&tlng=pt 
FERREIRA, M.S; BORGES, A.S. Histoplasmose. Ver. Soc. Bras. Med. Trp. Vol 42 no.2 Uberaba Mar./Apr. 
2009. Disponível em: 
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0037-86822009000200020&script=sci_abstract&tlng=pt 
Diretrizes diagnósticas e terapêuticas em oncologia – carcinoma de pulmão. Disponível em conitec.gov.br 
Guideline IVAS Infecções das Vias Aéreas Superiores. Disponível em: aborlccf.org.br 
World Health Organization. Global tuberculosis report 2017.  
Recomendações para manejo da tromboembolia pulmonar, 2010. Diretriz da Sociedade Brasileira de 
Pneumologia. J Bras Pneumol 2010; 36 (Supl 1):S1-S68.  
GINA (Iniciativa Global contra a Asma) 2017.Site da referência: https://ginasthma.org/ 
Consenso Brasileiro sobre manejo da asma (IV Diretrizes NBrasileiras para Manejo da Asma) J Bras 
Pneumol. 2012;38(supl.1):S1-S46  
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Revisão de lactente sibilante (Abordagem clínica do lactente sibilante Pulmão RJ 2013;22(3):3-8 
Diretrizes Brasileiras para manejo da Pneumonia.J Bras Pneumol. 2009;35(6):574-601  
Consenso de Pneumonia na criança - Thorax 2011;66:ii1eii23. doi:10.1136/thoraxjnl-2011-200598  
Pneumonia adquirida na Comunidade em Crianças. Site de referência: http://diretrizes.amb.org.br/  
Recomendações para Manejo da Tuberculose. Manual de recomendações para o controle da tuberculose 
no Brasil / Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de Vigilância 
Epidemiológica. – Brasília : Ministério da Saúde, 2011. Protocolo clínico e diretrizes terapêuticas 
Dependência a nicotina.  
http://www.saude.sp.gov.br/resources/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica/areas-de-vigilancia/doencas-
cronicas-nao-transmissiveis/doc/dcnt/2014_diretrizes_inca_terapia_nicotina.pdf 

 
RADIOLOGIA 
 
Física e efeitos biológicos da radiação; Proteção radiológica; Técnicas radiológicas; Fundamentos básicos 
da tomografia computadorizada; Fundamentos básicos de ressonância magnética; Fundamentos básicos da 
ultrassonografia geral; Fundamentos básicos da radiologia geral; Radiologia do sistema nervoso central; 
Radiologia da cabeça e pescoço; Radiologia do sistema musculo esquelético; Radiologia do abdome; 
Radiologia do tórax; Radiologia vascular; Radiologia intervencionista; Radiologia ginecológica; Radiologia 
obstétrica; Radiologia pediátrica; Densitometria óssea; Radiologia da mama; 
 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
 
Helms,Clyde A.Brant,William E. Fundamentos de Radiologia - Diagnóstico Por Imagens - 4ª Ed.  
Sutton, David.Radiologia e Imaginologia- 7a ediçao. 
Haaga, R Jonh. TC e RM Uma abordagem do corpo humano completo, ,5a edição  
Hamm,Bernd. Asbach,Patrick. Beyersdorff,Dirk. Patrick Hein,Patrick. Diagnóstico por imagem- série 
diagnóstico por imagem. 
Greespan, Adam.Beltran Javier. Radiologia Ortopédica-uma abordagem prática, 6a Edição. 
Fernandes, Joao Luiz. Coluna Vertebral - Série Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico Por 
Imagem,1a Ed. 
Muller Silva, Isabela C. Tórax- Série Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico Por Imagem, 2a Ed. 
Ronald, Hueb. Prando Adilson Baroni. Urinário- Série Colégio Brasileiro de Radiologia e Diagnóstico Por 
Imagem, 1a Ed. 
Renato Adam,Rocha, Antonio Jose,Vedolin, Leonardo Mendonça. Encéfalo -Série Colégio Brasileiro de 
Radiologia e Diagnóstico Por Imagem, 1a Ed. 
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ANEXO IV 

 

 

 

 

ATESTADO PARA CANDIDATO QUE DESEJA CONCORRER 

À RESERVA ESPECIAL DE VAGAS A DEFICIENTES 

 

 

 

 

 

 Atesto, para os devidos fins, que ______________________ 

________________________, candidato (a) ao Concurso Público nº _______ para o 

cargo de______________________________________________, 

apresenta:________________________ 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________

___________________________com  CID 10: ________________________. 

 

 

 

______________________________, _____ de ____________________ de 20___. 

(Local e data) 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Nome, carimbo e CRM do Médico assistente do candidato. 
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